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APRESENTAÇÃO
Ciclo de webinários do LEPES em 2021

O O Laboratório de Estudos e Pesquisas em Economia Social (LEPES) 
organizou uma série de webinários públicos no ano de 2021 com o objetivo de 
debater, a cada mês, temas nacionais prioritários com atores que têm contribuído 
para a construção da agenda de políticas públicas, seja do ponto de vista da 
academia, do governo ou do terceiro setor.

A série de policy papers elaborados pelo LEPES, incluindo o presente 
documento, visa sintetizar os debates realizados nos webinários de forma analítica, 
destacando os tópicos de maior relevância e urgência para o país e incorporando 
o conhecimento gerado sobre o tema pelo LEPES e parceiros, possibilitando o 
fornecimento de evidências que sirvam como base para apresentar o debate que 
envolve a implementação de uma agenda de políticas públicas para o Brasil.

Com esta agenda de encontros e a formulação dos policy papers propostos, 
o LEPES busca, em 2021, explicitar os acordos e dissensos no debate para que 
2022 seja o ano da construção de um consenso em favor de melhores políticas 
para educação, segurança e  juventude. 

Ao longo do mês de maio de 2021, recebemos no LEPES oito convidados que 
trataram de diferentes temas:

• Joseph Murray (UFPel) e Luiz Fábio Paiva (UFC) - Gangues, facções e 
violência: fatores de atração e intervenções que funcionam para reduzir a 
participação dos jovens 

• Dep. Marina Helou (ALESP) e Dep. Renato Roseno (ALECE) - Prevenção 
aos homicídios de jovens: as experiências de Ceará e SP

• Marina Bazon (USP) e Berenice Giannella (SMADS-Prefeitura de São 
Paulo) - Adolescentes e Jovens em conflito com a lei: reflexão para novas 
práticas no sistema socioeducativo

• Lilian Gondim (Vice-governadoria - CE) e Luciene Regina Paulino Tognetta 
(UNESP) - Violência em Contexto Escolar: como prevenir e mitigar?

O presente policy paper apresenta as principais ideias discutidas ao longo 
deste ciclo de webinários. Esperamos que contribuam para o aprofundamento 
da discussão acerca de temas tão urgentes e importantes para o Brasil, já que 
estes temas raramente são objeto de um debate público mais aprofundado na 
busca de soluções para a questão da violência e da criminalidade no Brasil.
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Introdução

A América Latina apresenta um grande desafio em relação às taxas de 
violência, sendo que o Brasil, inserido nesse contexto, tem uma das maiores taxas 
de homicídio do mundo. Os jovens entre 14 e 24 anos de idade representam a 
maioria das vítimas de homicídio e outras formas de violência, além de serem 
também os que mais perpetram essas violências. Além disso, mais de 70% dos 
homicídios são realizados com uso de armas de fogo. 

A dinâmica dos homicídios no Brasil nos últimos anos tem sido em boa parte 
determinada pela consolidação e avanço das facções criminosas no território 
nacional. No estado do Ceará, por exemplo, entre 2009 e 2017, a taxa de homicídios 
passou de cerca de 25 para 57 homicídios por 100 mil habitantes na região. Em 
2017, a capital do Ceará, Fortaleza, ultrapassou a marca de 80 homicídios por 100 
mil habitantes, muito acima da média nacional e do que a OMS considera como 
uma epidemia de homicídios (10 homicídios por 100 mil habitantes). 

No entanto, o Ceará teve um papel de destaque nos webinários do LEPES em 
maio de 2021 não apenas por ser um exemplo de estado que vem sofrendo com 
o aumento dos homicídios, mas por concentrar algumas iniciativas que buscam 
combater este fenômeno. Além disso, há diversos grupos de pesquisa no Ceará 
tentando entender a dinâmica das facções criminosas. Um exemplo é o Laboratório 
de Estudos da Violência (LEV), do qual o Prof. Luiz Fábio Paiva faz parte. Em nosso 
webinário, ele relatou o histórico da dinâmica criminal do Ceará, nosso ponto de 
partida deste policy paper, a partir do qual vamos discutir as demais temáticas 
abordadas no ciclo de webinários.

História das dinâmicas criminais no Ceará

A história do Ceará é marcada pelo cangaço, conflitos interpessoais e 
familiares, disputas políticas, pistolagem e crimes de honra. Na década de 1990, 
as armas trouxeram uma nova dinâmica para as gangues, surgindo situações 
de tocaias, pistolagem e acerto de contas. Nos anos 2000, houve um aumento 
sistemático dos crimes de homicídio e expansão dos mercados ilegais de drogas, 
também acompanhada por políticas fundamentadas na promoção de programas 
de policiamento ostensivos, compostos por policiais fortemente armados.

O custo do enfrentamento entre as gangues dos diferentes territórios no 
Ceará era muito alto, o que dificultava a organização do mercado de drogas. 
Mais recentemente, com a consolidação das facções criminosas (e a ocorrência 
de acordos entre elas em diversos territórios do Ceará), houve reorganização das 
dinâmicas criminais internas do estado. Este fenômeno produziu uma queda 
importante dos homicídios e diminuição da violência e foi denominado de 
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“pacificação”.

Neste contexto, se destaca a facção Guardiões do Estado (GDE), apoiada 
inicialmente pelo Comando Vermelho e pela Família do Norte (FDN). A GDE se 
constituiu e adquiriu volume rapidamente devido à capacidade de capitanear os 
jovens cearenses, arregimentando quantidade significativa de jovens que passam 
a se apresentar com o status de pertencentes ao GDE. Um aspecto importante 
do GDE é a preocupação em oferecer um ambiente de pertencimento ao jovem. 
Por exemplo, as músicas da GDE abordam o jovem de modo que ele se perceba 
acolhido e reconhecido como importante dentro da estrutura do grupo.

Hoje tem uma influência na dinâmica criminal que afeta 
nossa juventude de uma maneira incontornável, já que o 
Estado pouco fez para o enfrentamento das facções do ponto 
de vista do que elas passaram a representar para a juventude 
como um processo de sociabilidade, de convivialidade e de 
produção do próprio sentido da vida dessa juventude. As 
facções funcionam hoje como verdadeiras comunidades 
morais e políticas, [...] elas criam laços de solidariedade e um 
sentimento de pertencimento ao grupo muito forte e que faz 
muito sentido para os jovens que estão participando das suas 
dinâmicas. (Luiz Fábio Paiva)

Portanto, o Ceará passou de uma situação em que havia inúmeras gangues 
fragmentadas para uma maior centralidade na organização em torno de algumas 
facções criminosas. Como consequência dessa alteração, há a estruturação de 
mercados ilegais de drogas e armas como empreendimentos rentáveis.

Características associadas às taxas de homicídios

Uma vez apresentada a dinâmica cearense como exemplo das transformações 
ocorridas na organização do crime nos últimos anos e o reflexo na vida dos jovens, 
vamos agora olhar para fatores que podem contribuir para o maior (ou menor) 
envolvimento dos jovens com o mundo do crime. O Prof. Mais especificamente, 
vamos compreender quais características do indivíduo, da família, da escola, dos 
pares e da comunidade atuam como fatores que aumentam a probabilidade para 
o envolvimento com a violência e criminalidade na adolescência. Joseph Murray 
apontou em sua fala que tais fatores podem ser observados em diversas dimensões 
que abarcam os indivíduos. Há fatores biológicos (genéticos e epigenéticos), 
fatores ambientais que afetam as diferentes dimensões do desenvolvimento na 
primeira infância (cognitivo, emocional e motor), fatores familiares (exposição 
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crônica ao estresse, saúde mental, qualidade dos relacionamentos e das práticas 
de parentalidade). Também é importante destacar fatores comunitários (influência 
de amigos, da escola, exposição a ambientes adversos, envolvimento com drogas 
e gangues), bem como fatores da sociedade de modo mais amplo como as 
condições econômicas, a desigualdade de renda, as condições urbanísticas locais 
e  a qualidade de acesso aos sistemas de saúde, proteção social e de justiça.

Diante das diferentes dimensões e fatores, cabe destacar a importância 
das trajetórias de vida, que fazem com que jovens de mesma idade, mesma 
cidade e do mesmo contexto escolar acabem tendo envolvimento distinto com 
o crime. Questiona-se, assim, quais são as origens do envolvimento dos jovens 
com o mundo do crime e quais políticas preventivas são mais efetivas para serem 
adotadas, procurando abarcar as diferentes fases da vida (infância, adolescência 
ou vida adulta) e ambientes (família, comunidade ou escola).

Primeira Infância

O suporte a uma trajetória positiva de vida deve ser oferecido desde a 
Primeira Infância, apoiando o desenvolvimento e as aprendizagens das crianças, 
seja em ambiente familiar (parentalidade positiva), seja nas escolas (qualidade 
das interações e brincadeiras). A Primeira Infância é um período crucial para o 
desenvolvimento humano e gera efeitos de longo prazo para a vida adulta.

Um dos projetos que demonstrou essa importância é o “Perry Preschool 
Project”. Trata-se de um estudo randomizado controlado (RCT) com 123 crianças de 
3 a 4 anos de idade e com alto risco de insucesso escolar realizado nos anos 1960 em 
Ypsilanti, Michigan. Os pesquisadores separaram uma amostra para controle e, na 
outra, realizaram intervenções de assistência pré-escolar de alta qualidade e visitas 
domiciliares. O estudo demonstrou benefícios do programa sobre habilidades 
cognitivas das crianças aos 5 anos, maiores chances de finalização da escola aos 
15 anos e a menor probabilidade de problemas com a polícia na vida adulta para 
aquelas crianças que receberam as intervenções. Foram verificados, ainda, que os 
custos com as intervenções são superados pelos benefícios econômicos, sendo que 
o maior benefício social da intervenção vem da redução dos custos associados a 
uma menor prática de crimes por parte dos beneficiários, segundo o Prof. Murray.

O Prof. Murray destacou a importância de intervenções precoces, como o 
projeto Primeira Infância Acolhida (PIÁ), que procura estimular a parentalidade 
positiva e está sendo realizado na coorte de Pelotas com famílias cujos filhos 
estão com 3-4 anos de idade. O estudo ainda está em andamento, mas se espera 
avaliar seus resultados em qualidade da parentalidade, uso de maus-tratos, 
desenvolvimento da criança e agressividade da criança.
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Fatores familiares e individuais

Já o estudo longitudinal realizado por Loeber et al. (2008) acompanhou 500 
meninos de uma mesma região dos Estados Unidos até alcançarem 20 anos de 
idade, aplicando entrevistas com os próprios meninos, seus pais e professores. 
23% dos jovens relataram ter cometido um ato de violência séria (roubo, assalto 
ou estupro) ao menos uma vez. Além disso, os meninos que apresentaram casos 
de hiperatividade na infância apresentaram aproximadamente duas vezes mais 
chances de relatar algum ato de violência séria, assim como também tinham 
maior chance de cometer algum ato violento aqueles cujos pais eram usuários de 
drogas, em que havia conflito conjugal na família; o fato de a mãe ter tido o menino 
muito jovem assim como a situação de pobreza familiar e baixa escolaridade do 
jovem  também aumentavam esta chance em até três vezes.

A violência doméstica sofrida (ou testemunhada) pela criança, é outro 
fator que tem efeitos importantes sobre desfechos futuros, especialmente no 
que diz respeito ao envolvimento da criança com atos violentos. Por exemplo, 
crianças que sofrem violência doméstica possuem menores níveis de habilidades 
socioemocionais, em especial amabilidade e resiliência emocional.

Fatores Escolares e Comunitários

O desenvolvimento de algumas habilidades socioemocionais pode ser 
prejudicado pela violência doméstica. Não por acaso, este quadro de violência 
doméstica pode ser amplificado pela escola, pois crianças que sofrem violência 
doméstica, têm maior chance de serem tanto vítimas como perpetradores 
de bullying na escola e estas crianças a ter menores níveis destas mesmas 
competências socioemocionais.

Por outro lado, há poucas iniciativas disseminadas e em larga escala em que a 
escola atua como um meio redutor da violência, seja pela mitigação dos efeitos da 
violência doméstica, seja pela proposição de metodologias ativas para enfrentar a 
violência dentro do ambiente escolar.

Para termos uma ideia da importância da escola neste processo, tomamos o 
exemplo citado pelo Prof. Murray: o estudo de coorte realizado no período de 1982 
a 2015 no município de Pelotas (RS) concluiu que alunos com idades entre 11 e 18 
anos com três repetições escolares apresentaram o dobro de chances de cometer 
violência aos 22 anos relativamente aos alunos sem atraso escolar.

Sociedade

O Prof. Murray também destacou os fatores em nível mais agregado 
que estão relacionados aos maiores níveis de homicídios. De forma geral, 
países que apresentam menores taxas de homicídios possuem governos com 
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maior legitimidade e mais democráticos, há maior confiança social e menor 
desigualdade, maior investimento em saúde e programas sociais e maior IDH 
(Índice de Desenvolvimento Humano).

Considerando o contexto macro e o tipo de políticas necessárias para fortalecer 
estruturas na sociedade que reduzam a violência, o Prof. Murray destacou a 
governança legítima, o limite ao acesso de armas de fogo, o limite à disponibilidade 
de álcool, a mudança de normas culturais, o apoio a comunidades vulneráveis, a 
redução da desigualdade e tanto o policiamento como o sistema legal operando 
de modo eficaz e justo.

Uma vez discutidos os fatores mais associados ao envolvimento dos jovens 
com a prática de crimes e envolvimento com homicídios, fica evidente a relevância 
desta discussão para o contexto brasileiro, exemplificada pela discussão em torno 
do caso mais recente do Ceará. Vamos agora discutir  duas iniciativas inovadoras 
em âmbito legislativo para tentar enfrentar este problema na esfera das políticas 
públicas, com todas as restrições institucionais presentes no contexto brasileiro.  
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POLÍTICAS DE PREVENÇÃO DE HOMICÍDIOS 
NA ADOLESCÊNCIA 

O aumento recente nas taxas de homicídios no Brasil, especialmente de 
jovens provocou movimentos no interior da sociedade que buscaram enfrentar 
este grave problema. Dentre eles, destacamos aqui as iniciativas legislativas do 
Ceará e de São Paulo na criação de Comitês de Prevenção de Homicídios na 
Adolescência.

Para termos uma ideia do tamanho do problema do homicídio de jovens 
, apenas no Ceará mais de 8 mil crianças e jovens entre 10 a 19 anos vítimas de 
homicídio entre 2010 e 2020, inclusive com um forte movimento de interiorização 
na última década. A partir da experiência exitosa do Comitê Cearense para 
Eliminação do Analfabetismo Escolar (CEAE), implementado em 2007 e que 
institucionalizou o Programa de Alfabetização na Idade Certa (PAIC), a Comissão 
de Direitos Humanos e Cidadania da Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará constituiu, em 2016, o Comitê Cearense pela Prevenção de Homicídios na 
Adolescência (CCPHA), como uma instância de estudo, debate e mobilização. 
Trata-se de um esforço interinstitucional e com a atuação de diversos atores 
e tem como objetivo a produção de conhecimento com rigor científico para 
incidência na política pública em articulação com organizações internacionais 
e de diferentes âmbitos nacionais, incluindo a UNICEF, universidades públicas, 
vice-governadoria do estado do Ceará, Conselho Estadual dos Direitos da Criança 
e do Adolescente do Ceará (CEDCA) e a sociedade civil.

O Comitê atua, portanto, na produção de conhecimento, em formação com 
servidores públicos junto aos municípios, promovendo também a mobilização 
comunitária através da articulação e comunicação. Assim, o comitê se concentra 
em três aspectos centrais: primeiro, buscando entender o perfil das vítimas, sua 
trajetória sócio-comunitária e, por fim, sua trajetória nas políticas públicas.

O Relatório “Cada Vida Importa” destaca a violência como resultado da 
segregação urbana como um fator que contribui para a vulnerabilidade e violência 
letal. Quase metade das mortes (44%) se concentram em apenas 17 dos 119 bairros 
de Fortaleza e quase um terço dos homicídios foi entre 13% da população da 
capital, residente em áreas equivalentes a 4% do total do município. Além disso, as 
áreas de maior incidência de homicídios têm infraestrutura e serviços precários e 
a maioria dos adolescentes morreram no próprio bairro onde moravam.
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“A gente sabe quem está morrendo, onde estão morrendo e 
os sinais anteriores à sua morte” (Renato Roseno)

Os principais achados do relatório, utilizando-se de dados relativos a 2015, 
apontam a importância da rede de apoio, sendo que mais da metade das vítimas 
tiveram mães adolescentes e também tiveram amigos que também foram 
assassinados. Ademais, o abandono escolar e o fato de já ter sofrido violência 
policial era a realidade de 3 a cada 4 vítimas de homicídios. Das vítimas, quase 
metade tinham cumprido medidas socioeducativas e apenas 2% tiveram 
oportunidades de trabalho formal como estagiários ou aprendizes. A sensação de 
injustiça também se torna presente quando menos de 3% das vítimas tiveram 
seus agressores responsabilizados judicialmente  em até 5 anos.

Outro fator pouco destacado no debate público e nas políticas, é que mais da 
metade das vítimas de homicídio foram ameaçadas antes de morrer. O relatório 
de pesquisa “Meninas no Ceará: a trajetória de vida e de vulnerabilidade de 
adolescentes vítimas de homicídio”, aponta que mais de 60% das meninas vítimas 
de homicídios estavam ameaçadas de morte.

“Se a morte é previsível, ela é prevenível! Esse é nosso grande 
aprendizado [...] Nós temos que ter projetos que abram a porta 
para aquele menino e aquela menina para os quais as portas 
se fecharam”. (Renato Roseno)

Algumas das recomendações que o comitê se propõe a mobilizar visam a 
promoção da qualificação urbana dos territórios vulneráveis aos homicídios, 
ampliando programas e projetos para adolescentes, garantindo apoio e proteção 
a ameaçados de violência e morte, bem como de famílias vítimas de violência. 
Medidas de busca ativa para inclusão de adolescentes no sistema escolar, 
formação de policiais para garantir abordagens adequadas e investigação e a 
responsabilização pelos homicídios foram outros aspectos levantados.

“Está nos faltando prevenção secundária e terciária. Tem uma 
expressão cearense que é ‘tem, mas está faltando’. Às vezes 
tem uma prevenção primária, mas não tenho prevenção 
secundária e terciária, ou seja, chegar na família da vítima e 
no grupo mais vulnerável à violência”. (Renato Roseno)
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Destacam-se, nesse sentido, cinco atitudes essenciais para a agenda pública. 
O primeiro é o sentido de urgência e a importância de se trabalhar com os grupos 
mais vulneráveis. Essa urgência precisa ser traduzida com planejamento. E esse 
planejamento tem que ser pactuado com todos, garantindo a assertividade, 
ou seja, definir metas e responsabilidades com posição convocatória. Por fim, 
as intervenções precisam ter regularidade e continuidade, ou seja, devem ser 
programas perenes que não são descontinuados a cada troca de governo. 

Na mesma direção, o Comitê Paulista pela Prevenção de Homicídios 
na Adolescência (CPPHA) foi constituído como uma iniciativa tripartite e 
suprapartidária da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp), o Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e o Governo do Estado de São Paulo, 
representado pela Secretaria de Justiça e Cidadania, e que visa à prevenção da 
violência letal contra crianças e adolescentes de 10 a 19 anos no estado de São 
Paulo. 

A construção do comitê em São Paulo foi estabelecida frente a dois desafios 
principais: de construção de políticas públicas e de disputas de narrativa sobre os 
homicídios de adolescentes, atuando de forma técnica e construindo pontes de 
diálogo para promover soluções. A partir da totalidade de acesso aos dados de 
segurança pública e outras pastas do governo, o comitê tem como um dos seus 
objetivos traçar a trajetória dos adolescentes vítimas de homicídio, identificando 
os principais fatores associados a esta exposição à violência. A partir daí, o comitê 
procura agir articulando os diversos atores da sociedade no desenvolvimento de 
protocolos e ações visando o enfrentamento dos homicídios de adolescentes. 
Segundo Marina Helou, um exemplo importante das ações do Comitê foi a 
priorização que recentemente passou a ser dada para a investigação de homicídios 
nos casos em que a vítima era jovem ou adolescente no estado de São Paulo.
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Box - Situação do Ceará na visão do Dep. Renato Roseno

Segundo Renato Roseno, a curva de orçamento anual da Segurança Pública 
praticamente segue a curva de homicídios no Ceará, sendo os investimentos 
altamente concentrados na Polícia Militar, principalmente a partir de 2016. 
Quando se fala em encarceramento, a partir dos anos 1990 o número de presos 
aumentou significativamente, sendo que o perfil se concentra em jovens 
negros com criminalidade aquisitiva.

A maneira como se alcança o jovem é discriminatória e racista, que faz com que 
o jovem busque inclusão no crime. A violência não surge do nada, os jovens já 
têm histórico de maus tratos que os levam a este caminho como uma forma de 
reação. Os jovens relatam vários casos de violência policial e nenhuma política 
pública trata disso. Trata-se de um estado no qual aconteceu a Chacina do 
Curió, que envolveu 200 policiais na morte de 11 pessoas. O trabalho com os 
jovens deve considerar a recuperação do trauma gerado pela violência policial, 
visto que eles não encontram o afeto necessário nas políticas públicas.

Se tratando do baixo número de responsabilização e a fragmentação das 
políticas públicas, o olhar para o judiciário e sua integração no combate à 
violência se mostra como relevante ao passo que dita incentivos e o modelo 
de segurança pública. Ressalta-se, nesse sentido, a importância da polícia 
investigativa na produção de bons inquéritos, que irão gerar em melhores 
ações penais que possam chegar à responsabilização.

Quando se olha para as escolas, elas não podem ser um lugar de vulnerabilidade, 
precisam ser um lugar de proteção. No Ceará, através da Lei Nº17.253/2020, toda 
escola pública e privada é autorizada a criar comissões de proteção e prevenção 
à violência contra a criança e o adolescente, com objetivo de desenvolver planos 
de proteção, notificar os casos de suspeita de violência ao Conselho Tutelar e 
tomar as medidas cabíveis, bem como implantar protocolos.

 “A escola é um equipamento de educação e 
desenvolvimento, e também de proteção e apoio aos 
adolescentes. Mas para que isso seja verdade na escola, 
mais do que o atendimento em tempo integral é preciso 
identificar o que a escola oferece e como dialoga com 
os jovens para se tornar um espaço de pertencimento é 
fundamental para se tornar um espaço de proteção.” 
(Renato Roseno)
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O PAPEL DO SISTEMA SOCIOEDUCACIONAL 
NA PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA

Quando se fala de prevenção ao envolvimento de jovens com o crime, é 
importante analisarmos o papel do sistema socioeducativo, que acaba atendendo 
jovens que estão cumprindo medida socioeducativa por terem cometido algum 
ato infracional. No seminário do LEPES, Berenice Gianella, que foi Presidente da 
Fundação CASA por muitos anos, descreve qual deveria ser o cenário ideal de 
atendimento do sistema socioeducativo.

Descrição das unidades de socioeducação

A unidade de socioeducação deve ter um número reduzido de adolescentes 
e deve conter ambientes para que os adolescentes possam exercer sua cidadania 
e cumprir as atividades presentes no plano individual de atendimento e no 
projeto político-pedagógico da unidade, como a presença de bons dormitórios, 
sanitários, salas de aula, salas para cursos de educação profissional, locais para 
atividades culturais e esportivas, salas específicas para atendimento psicossocial, 
além de um espaço para atendimento de saúde.

A unidade deve ter um plano político-pedagógico construído e discutido 
por toda a equipe da unidade, de modo que todos que trabalham neste local 
estejam alinhadas em relação a qual postura adotar. Além disso, é desejável que 
ela seja o mais próximo possível da residência do jovem, de modo que ele possa 
estar perto da família e que a família possa participar mais do processo.

Plano Individual de Atendimento (PIA)

O PIA é a conversa entre as equipes, a família e o adolescente, realizando um 
diagnóstico polidimensional do jovem, capaz de abranger diferentes aspectos, 
tais como se está matriculado na escola e em qual série, quais cursos já realizou, 
como foi a experiência na escola, se já teve atendimento psicológico, se faz uso 
de algum medicamento, entre outros aspectos. É importante a participação de 
diversos profissionais na elaboração do diagnóstico do jovem, como assistentes 
sociais, psicólogos, pedagogos, profissionais de saúde e de segurança, visto que 
são essas pessoas que permanecerão com o adolescente em seu dia a dia e o 
auxiliarão no cumprimento do PIA.
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O PIA deve contar com a participação do adolescente, ou seja, 
se a gente quer pensar no adolescente como protagonista da 
sua história, que vai repensar os seus atos e se preparar para 
o futuro, ter um projeto de vida, nós não podemos construir o 
projeto de vida para o adolescente. Esse projeto de vida deve 
ser construído entre a equipe, o adolescente e a família. [...] 
A família também é importante para a elaboração do PIA e 
para discutir o PIA, até porque a gente sabe que o problema 
do adolescente advém do próprio ambiente familiar em que 
ele conviveu até hoje. (Berenice Giannella)

O plano deve conter, também, objetivos e metas que possibilitem a 
visualização das etapas e evolução neste processo. Dado que muitas vezes o 
adolescente é realocado, a instituição deve ter um regimento interno que valha 
em todas as unidades estaduais e que explicite quais são as obrigações, direitos, 
faltas e sanções do jovem, além das obrigações dos servidores. As eventuais 
sanções devem ter finalidades pedagógicas, ou seja, que não retirem os direitos 
dos jovens ou envolvam castigos físicos. Os regimentos internos também podem 
prever práticas restaurativas para solução dos conflitos internos. Uma prática que 
se mostrou efetiva é a realização de assembleias com todos os jovens, de modo 
que possa falar, ser ouvido e discutir os acontecimentos.

Direitos dos jovens nas unidades

É importante manter o adolescente na educação formal, tendo acesso a 
tudo que um estudante da escola pública tem direito, como matrícula, merenda 
e realização de provas, e que ele receba educação profissional para ser inserido 
no mercado de trabalho posteriormente. Muitas vezes, por meio da linguagem 
artística é possível acessar e criar um vínculo com o adolescente, que se encontra 
nas atividades culturais.

O acesso à saúde é outro fator essencial para que se garanta todos os direitos 
desses jovens, seja por atendimentos de baixa, média ou alta complexidade, 
envolvendo o cadastro e atendimento pelo SUS, acesso às vacinações, consultas de 
saúde bucal e casos específicos de suas necessidades, além do acompanhamento 
do sofrimento psíquico ligados à própria institucionalização.

Em relação à segurança, a equipe deve ser preparada para atender os 
adolescentes, contando com planos de contingência para eventuais ocorrências, 
sempre conscientes de que os jovens estão na unidade cumprindo uma medida 
socioeducativa e têm todos seus direitos preservados.
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Capacitação dos profissionais das unidades

Ainda há pouca literatura sobre unidades socioeducativas no Brasil e é comum 
que os profissionais que chegam nesses locais nunca tenham trabalhado nesse 
ramo, sendo essencial que estes passem por uma capacitação antes de entrar em 
contato com os adolescentes. Além de fornecer a capacitação dos profissionais, 
oferecer a assistência psicológica e de saúde necessária a eles, que passam várias 
horas por dia no contato com os jovens.

[O profissional] tem que conhecer quem é o adolescente, o 
que é a adolescência, que é um período especial da vida, um 
período de desenvolvimento pessoal. [...] devem saber como 
lidar e essas pessoas têm que ser preparadas. Nós criamos, na 
Fundação [Casa], uma escola para a formação e capacitação 
dos funcionários, nenhum funcionário que era aprovado em 
concurso ia trabalhar numa unidade sem passar por essa 
capacitação, e a gente acha que isso foi super importante 
também para mostrar quem é o adoelscente, que a pessoa 
que está lá dentro não é um bandido, que a pessoa que está 
lá dentro é alguém que cometeu um ato infracional e que 
tem direito ao processo socioeducativo. (Berenice Giannella)

Desafios do sistema de justiça juvenil e das unidades 
socioeducativas

O funcionamento do sistema socioeducativo na prática, infelizmente, 
está bastante aquém dos padrões apresentados na seção anterior. O sistema 
socioeducativo apresenta superlotação, com um déficit de 1.925 vagas (Conselho 
Nacional do Ministério Público, 2019) e, no Ceará, 60 adolescentes para cada 
profissional da equipe técnica em meio aberto, sendo que as normativas do 
SINASE delimitam a proporção de, no máximo, 20 adolescentes por profissional. 
A baixa eficiência do sistema pode ser verificada pela alta taxa de reincidência 
(62%) que, apesar de não ser ideal como única variável que meça o sucesso ou 
fracasso das unidades, é um dado relevante na elaboração de políticas públicas. 
Esse dado revela, ainda, que o sistema socioeducativo não foi suficiente para evitar 
a entrada desses jovens na prisão, visto que, dos 62% reincidentes, 7% foram no 
próprio sistema socioeducativo, 73% no sistema adulto e 20% em ambos.

Há duas condições que causam a superlotação e a reincidência. A primeira 
passa pelo aprimoramento do Sistema de Justiça Juvenil, visto que as tomadas de 
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decisão judicial são regidas por princípios que não coadunam com a legislação 
vigente (ECA e SINASE). Para tanto, deve-se melhorar ou especializar as avaliações 
psicossociais que são realizadas, podendo auxiliar na formação dos operadores do 
direito a terem mais abertura para reflexões fora da área do direito, e também na 
formação dos técnicos. O segundo ponto diz respeito ao aprimoramento do sistema 
em relação aos programas de execução das medidas socioeducativas, definindo 
os objetivos como a integração social do adolescente, que está relacionado à 
interrupção da prática dos atos infracionais e que passa pelo conhecimento das 
causas da não integração.

Intervenções eficientes nas unidades

 Segundo Marina Bazon, as intervenções devem estar embasadas em estudos 
científicos e que estejam relacionadas às causas dos adolescentes se envolverem 
em atos infracionais. Os documentos que tratam das unidades socioeducativas não 
fornecem parâmetros, ou seja, não há uma referência específica, o que ocasiona 
que cada unidade e equipe execute o que acredita ser mais eficiente. Assim, as 
atividades e intervenções oferecidas podem ser ou não pertinentes em relação às 
causas e aos principais fatores associados ao desenvolvimento na prática de atos 
infracionais.

 Infelizmente, ainda há a presença de práticas correcionais, punitivas e 
assistencialistas, que são heranças do modelo antigo e da doutrina tutelar que 
prevaleciam antes do advento do ECA e do SINASE.

Conduta delituosa na adolescência e heterogeneidade

Durante a adolescência uma maioria comete poucos delitos (comportamento 
chamado de delinquência comum), enquanto uma minoria comete muitos delitos 
(delinquência distintiva ou persistente). Mesmo entre estes últimos, a maioria não 
continua a cometer crimes na idade adulta. 

Ou seja, os adolescentes infratores constituem um grupo heterogêneo, cujos 
padrões de conduta podem estar por trás do ato infracional pelo qual ele está 
sendo processado. Esses padrões de conduta devem ser conhecidos, pois alguns 
subgrupos de adolescentes talvez não precisem ser judicializados, o que está 
relacionado à superlotação.

Os adolescentes trazidos ao Sistema de Justiça Juvenil podem ser muito 
diferentes, no plano pessoal e social, especificamente, no tocantes às Disposições 
Pessoais e dos Padrões Adaptativos (personalidade) que desenvolveram e dos 
problemas/adversidades que enfrentam no plano das interações sociais, no 
contexto das instituições convencionais. (Fréchette & Le Blanc, 1987)

No entanto, o sistema juvenil brasileiro tende a responder de maneira 
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igual a adolescentes desiguais, preponderantemente de maneira repressiva 
ou punitiva, com a aplicação da medida mais severa, que é a internação. Há 
uma desproporcionalidade da resposta para o padrão de conduta que o jovem 
apresenta.

O que avaliar e sobre o que intervir

Nas avaliações realizadas no Brasil ocorre grande variação nos critérios 
e formas de avaliar os adolescentes infratores. Este fato, unido aos diferentes 
entendimentos de Juízes e Promotores da Infância e Juventude, geram diferenças 
na forma e no rigor da aplicação das medidas socioeducativas.

Frequentemente acontece a valorização de fatores que empiricamente 
não estão associados ao comportamento infracional, enquanto são ignorados 
fatores fortemente ligados à reincidência. Na maior parte das vezes, aplicam-
se medidas mais severas do que o necessário para o jovem, o que pode não ter 
efeito no comportamento infracional ou até mesmo ser negativo. Por outro lado, 
também se estabelecem medidas menos restritivas para delitos menos graves, 
mas para adolescentes que revelam padrões de conduta que necessitariam de 
um acompanhamento socioeducativo. Assim, o ideal seria que a intervenção 
fosse também adequada ao perfil do adolescente e não somente ao tipo de delito 
cometido.

Principais  fatores  preditivos da conduta delituosa na 
adolescência

 Marina Bazon destaca os oito domínios mais relevantes em termos de poder 
preditivo da conduta infracional dos adolescentes, por magnitude de importância:

1. histórico de condutas antissociais;, 

2. personalidade;

3. relação com os pares;

4. relação com a família;

5. relação com a escola;

6. relação com o trabalho; 

7. tempo livre;

8. uso de drogas.
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O domínio “histórico de condutas antissociais” é o único 
domínio que envolve fatores de risco históricos, não maleáveis, 
que a gente não consegue intervir mais. [...] Por exemplo, se 
o adolescente tinha problemas de comportamento, se o 
adolescente tem passagem pela polícia, se ele tem medida 
socioeducativa anterior, se ele descumpriu a medida, isso são 
eventos que a gente não modifica. Os fatores nesse domínio 
são os mais poderosos em relação à predição, porém os outros 
sete domínios reúnem variáveis numericamente maiores. 
Temos mais fatores nos domínios maleáveis, aqueles que são 
suscetíveis a intervenção, do que nesse único domínio que a 
gente não consegue alterar. (Marina Bazon)
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PROGRAMAS DE PREVENÇÃO A VIOLÊNCIA EM 
ÂMBITO EDUCACIONAL

Introdução

Se há um equipamento no qual os jovens e adolescentes passam a maior 
parte do seu dia (obviamente, se não tiverem evadido do sistema escolar). Isto 
faz da escola um lócus privilegiado para acompanhamento dos jovens e para 
a execução de intervenções que previnam o envolvimento com a violência. No 
webinário do LEPES de 24/05/2021, contamos com a participação de Luciane 
Tognetta, falando da experiência em programas de combate ao Bullying no Brasil 
e de Lilian Gondim, tratando da experiência cearense de expansão dos círculos 
restaurativos nas escolas do Ceará. Dos exemplos de intervenções em âmbito 
escolar, mas ainda com seus impactos pouco estudados em larga escala.

Círculos Restaurativos

Trabalhar com público, seja ele infantil ou juvenil, na 
adolescência em si, é um desafio. A pessoa está em construção 
ainda, de seu sistema cognitivo, seu desenvolvimento e, claro, 
vêm todas as questões conflituosas, tanto a sua existência 
quanto a existência com o outro. (Lilian Gondim)

Nos últimos anos, o Ceará vem difundindo a prática de mediação de conflitos 
e os círculos restaurativos. Com isso, tem sido possível compreender os casos 
de indisciplina dos alunos e como melhorar a comunicação com as crianças e 
adolescentes. A escuta e o diálogo são os pilares sobre os quais estas abordagens 
trabalham, seja no âmbito da mediação, da comunicação não-violenta, ou da 
justiça restaurativa. A comunicação não-violenta tem dois pilares: como a pessoa 
se expressa para o outro e como a pessoa acolhe o que o outro expressa. Trabalha 
com a fala tranquila e com o acolhimento da pessoa. Consegue, desta forma, 
realizar uma abordagem observatória, ou seja, compreendendo o que aconteceu, 
as pessoas envolvidas e as sensações desencadeadas.

O trabalho de expansão desta prática no Ceará é feito por meio de formações 
e oficinas de modo a se criar uma cultura diferente no ambiente escolar.
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Não é uma questão que seja no vertical, e sim no horizontal. 
Não é sobre as instituições, mas sim com as instituições. E isso 
o governo do estado e a vice-coordenadoria têm esse olhar 
que realmente faz com que aconteça a política pública em 
relação aos métodos consensuais, em relação às pessoas 
conversarem e dialogarem sobre isso. (Lilian  Gondim)

A mediação necessita da presença de um terceiro que auxiliará as partes em 
busca do consenso, mas o mediador não traz conselhos ou decisões. Ele usa das 
técnicas apropriadas de escuta para que as pessoas realizem uma negociação 
observada. Já os círculos são mais aprofundados no sentido em que eles buscam 
os sentimentos que originaram o conflito e questionam qual a origem daqueles 
sentimentos, como condição para se compreender a situação ocorrida.

No âmbito escolar, a gente vê realmente crianças e 
adolescentes à procura de se comunicar. Será que eles estão 
sendo escutados? Será que a gente tem uma comunicação 
frente a eles? Será que a família já os ignorou, que a família 
está dando apoio? Será que a escola tem um contato, uma 
comunicação fácil com eles? Então isso faz com que aquelas 
relações vão se distanciando. Na matemática, a menor 
distância do ponto A ao ponto B é uma reta. Nas pessoas, 
é a comunicação. [...] Se eu dialogo e a pessoa me escuta e 
eu faço compreender o que estou dizendo, eu tenho uma 
aproximação. (Lilian Gondim)

Um dos desafios dos círculos é a sensibilização dos professores. Para 
abranger mais professores e para ampliar a compreensão que eles possuem sobre 
este momento, é preciso o envolvimento da Secretaria Municipal de Educação, 
conhecendo e apoiando a iniciativa, mas também dos gestores escolares,  o que 
facilita a abertura dos professores para a proposta. Em diversas capacitações 
realizadas nas escolas do Ceará, os professores estavam bastante abertos à proposta 
de adoção de práticas de mediação nas suas escolas. 

Embora não haja avaliações de impacto dos círculos restaurativos nas escolas, 
os relatos das experiências ocorridas até o momento apontam para redução da 
violência na escola, melhoria na comunicação dos (e com os) alunos.Além disso, 
a metodologia auxilia o jovem a se escutar e a aprender, compreendendo que 
há pessoas que podem ajudá-lo. O aluno que passa por processos de mediação 
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passa a ter um melhor rendimento escolar, maior capacidade de diálogo e de 
argumentação nas participações em sala de aula. Também há percepção de 
aumento da cooperação na escola e maior facilidade na resolução de conflitos.

Box - Violência e o Papel da Escola

Na sociedade, as regras estão postas, os problemas e 
as soluções para os problemas estão definidos por lei. 
Mas a escola, ainda que tenha a definição de quais são 
as regras que ela tem e quais são as possibilidades que 
ela tem de resolução desses problemas, a escola é um 
lugar de formação. Então a escola precisa olhar para os 
problemas que ela vive na sociedade, porque ela receberá 
meninos e meninas que não mudarão quando pisarem na 
escola. Serão meninos e meninas que trarão todas as suas 
angústias, as suas preocupações, as suas tristezas, os seus 
desafios, as suas poucas aprendizagens assertivas e todos 
os seus problemas vivenciados em casa e fora de casa. 
(Luciene Tognetta)

Em termos de atendimento da Educação Básica, foram registrados em 2020 
32.780 casos de violência e exploração sexual de meninos e meninas menores 
de 19 anos, com maior prevalência entre adolescentes do sexo feminino (85,5%) 
e negras (56,5%) (Dados da Fundação ABRINQ, 2021).

Dados do Datasus de 2017 apontam que das 307.367 vítimas de violência no 
Brasil, 126.230 foram crianças e adolescentes (41%). Em 2018, o Disque 100 (canal 
de denúncias do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos) 
registrou 152.178 tipos de violações contra esse público no país.

Esse quadro provavelmente se agravou com a pandemia de COVID-19. Houve 
aumento no registro de denúncias de violência contra a mulher e de casos de 
feminicídio e as crianças e adolescentes também tem sido vítimas frequentes. 
Por exemplo, em 27 de outubro de 2020, a Folha de São Paulo noticiou que 
ocorreram (e foram notificados) cerca de 5.000 casos de violência doméstica 
contra crianças durante a pandemia, somente na capital paulista.
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Os desafios colocados para a escola

Diante deste quadro de violência, agravado pela pandemia, o desafio que se 
coloca para a escola é enorme. Luciene Tognetta aponta a importância do papel 
da escola.

“A nossa função na escola é dupla: além de sermos humanos 
que humanizam, nós somos responsáveis por proteger essas 
crianças e por ensiná-las canais em que elas possam se sentir 
protegidas e por ensiná-las, também, a se proteger. Sem a 
escola, essas crianças ficam negligenciadas à própria sorte. A 
escola é o espaço em que elas terão a possibilidade de terem 
os seus medos, as suas tristezas, as suas angústias diminuídas, 
tratadas e que possam expressá-las. [...] A primeira lição é 
essa: a escola é lugar de bem-estar, de proteção às crianças.” 
(Luciene Tognetta)

Ela também aponta os desafios de acolhimento da escola neste contexto, a 
centralidade da formação dos professores:

“A segunda lição é a seguinte: essa escola vai ter que saber 
acolher. [...] Essas crianças precisam de mais de uma semana 
de acolhida, precisarão de espaços garantidos dentro da 
escola para discutir os seus problemas, para resolver os seus 
problemas, para essa aprendizagem da autonomia que 
o Paulo Freire tanto dizia, que na verdade é um fim, mas é 
também um meio. Ou seja, não dá para pensar que a apostila 
de competência socioemocional forma crianças ou ajuda 
nossas crianças a vencer os problemas que elas terão levando 
para a escola. Não dá para pensar que 5 minutos apenas 
de meditação farão com que as crianças modifiquem seus 
comportamentos, mas será preciso, de fato, pensar, mais do 
que nunca, na formação de professores que entendam que, 
quando ele está dando uma aula de matemática, ele precisa, 
necessariamente, provocar os seus alunos a enxergarem a 
necessidade daquele conteúdo. (Luciene Tognetta)

Luciene Tognetta, por fim, indica que tipo de ação é mais eficaz para combater 
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os problemas de violência nas escolas:

Uma das formas mais eficazes para combater os problemas 
de convivência nas escolas, que estão relacionados às questões 
do sofrimento emocional, de bullying, cyberbullying, violência 
doméstica, das manifestações provocadas por todos esses 
problemas, é o trabalho com o protagonismo infanto-juvenil. 
O que é o protagonismo infanto-juvenil? São os sistemas de 
apoio organizados nas escolas em que meninos e meninas, 
alunos e alunas, são formados para agir.” (Luciene Tognetta)

Luciene conclui apontando a necessidade de um trabalho integrado da 
escola com outros organismos da sociedade:

“Ajudado a formar essa rede [de proteção] significa ter ajudado 
que a escola conheça quem é a promotoria, que a promotoria 
conheça qual é o trabalho da escola, que o Conselho Tutelar 
conheça como a escola trabalha, que a escola conheça 
como o Conselho Tutelar trabalha. Ou seja, para que, juntos, 
se possa pensar nos problemas, porque senão a gente acaba 
mandando para o Conselho Tutelar ou para a promotoria 
pública, problemas que são de ordem da intimidade, ou seja, 
que eu poderia resolver na escola, que eu poderia trabalhar 
com essas crianças na escola e não criminalizá-las.” (Luciene 
Tognetta)
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CONCLUSÃO

A realização dos webinários do LEPES ao longo do mês de maio de 2021 
contribuiu para trazer ao público em geral amplo diversos aspectos importantes 
relacionados a violência e à criminalidade. As temáticas escolhidas procuraram 
focar em aspectos relacionados a crianças, adolescentes e jovens, o público sobre 
o qual incorre boa parte da violência em nossa sociedade.

Deste modo, foi feito um diagnóstico do crescimento das facções e de como 
elas acabam sendo um polo atrator para jovens e adolescentes. Também foram 
apresentadas estratégias de prevenção deste envolvimento dos jovens com o 
mundo do crime. Embora já haja algumas iniciativas desta natureza no Brasil, fica 
claro que é necessária uma ampliação das pesquisas acadêmicas e da avaliação de 
intervenções com métodos mais robustos que permita dar aos gestores públicos 
mais instrumentos para prevenir o envolvimento dos jovens com as facções 
criminosas.

Também foram discutidas iniciativas em âmbito estadual no Ceará e em 
São Paulo para contribuir na prevenção dos homicídios na adolescência. Tais 
experiências, seus êxitos e desafios podem servir de inspiração para que outras 
unidades da federação levem a cabo iniciativas que busquem congregar diferentes 
grupos da sociedade em torno do objetivo de reduzir as mortes violentas de 
adolescentes e jovens no Brasil.

A escola não poderia ficar de fora deste policy paper por ser um lócus 
privilegiado de intervenção, por ter acesso a juventude que tem maior risco de 
envolvimento com a criminalidade no futuro. A reflexão feita durante os webinários 
deixa claro que, apesar de algumas iniciativas interessantes no Brasil de combate 
ao bullying em ambiente escolar, ainda carecemos de programas estruturados 
de larga escala que possam ser encampados pelas escolas. Estamos percorrendo 
esta estrada, mas talvez a passos mais lentos do que a urgência do problema da 
violência e da criminalidade exigiriam. 

Por fim, destacamos o papel do sistema socioeducativo, esquecido por boa 
parte da sociedade, mas que também pode ser um instrumento importante de 
reinserção dos jovens em uma trajetória de vida afastada do mundo do crime. No 
entanto, estamos muito longe do que deveria ser o atendimento mais adequado 
nas unidades de socioeducação. Olhar com mais atenção o sistema de justiça 
juvenil e o sistema socioeducativo, com dados e pesquisas científicas, pode 
contribuir em mais uma frente para redução dos alarmantes índices de violência 
e criminalidade que temos presenciado no Brasil pelo menos nos últimos 30 anos.
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